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RESUMo
A avaliação de escolas assumiu, nas últimas décadas, um lugar de destaque nas 
políticas e práticas educacionais. No entanto, as dimensões que abrange requerem 
um contínuo aprofundamento do conhecimento sobre tal prática. Este artigo pre-
tende contribuir para esse aprofundamento por meio da produção e apresentação 
de uma tipologia para a leitura e interpretação dos processos de avaliação de escolas. 
Para tal, analisou-se a produção científica publicada entre 2002 e 2015 sobre avalia-
ção de escolas. Esse procedimento permitiu identificar quatro eixos fundamentais 
à compreensão dessa temática que compõem a tipologia, a saber: 1) a avaliação de 
escolas nas razões que a justificam e influenciam; 2) a avaliação de escolas em suas 
funções; 3) a avaliação nas modalidades de seu desenvolvimento; 4) a avaliação em 
seus efeitos possíveis.

PALAvRAS-chAvE 
avaliação de escolas; tipologia da avaliação de escolas; aprofundamento de conhecimento.
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A MODEL FOR UNDERSTANDING SCHOOL ASSESSMENTS

ABSTRAcT
In the last decades, school assessment has acquired a prominent place in 
educational policies and practices. However, its dimensions demand further 
and continuous deepening of knowledge on such practice.  This paper aims 
to contribute to this deepening by developing and presenting a model for 
understanding and interpreting school assessment processes. This was done 
through the analysis of scientific literature published between 2002 and 
2015 on school assessment. This procedure revealed four main axes that are 
essential to understand the thematics comprising this model. The axes are: 
1) arguments justifying and influencing school assessment; 2) functions 
attributed to school assessment; 3) school assessment modes; 4) possible 
effects of school assessment.

KEYWoRDS
school assessment; model of school assessments; knowledge deepening.

UN TIPO PARA ENTENDER LA EVALUACIÓN DE LA ESCUELAS

RESUMEn
La evaluación de las escuelas ha ganado un lugar importante en las políticas 
y prácticas educativas en las últimas décadas. Sin embargo, sus dimensiones 
requieren profundizar el conocimiento sobre la temática de evaluación de 
las escuelas. Este artículo contribuye a la profundización a través de la cons-
trucción y presentación de una tipología para la lectura e interpretación de 
los procesos de evaluación de las escuelas. Para eso, se analisó la producción 
científica publicada entre 2002 y 2015 sobre la evaluación de las escuelas. 
Este análisis ha revelado cuatro ejes principales, fundamentales para la 
comprensión de la problemática y que componen la tipología: 1) motivos 
que justifican e influencian la evaluación de escuelas; 2) las funciones de 
la evaluación de escuelas; 3) los modos de hacer evaluación de escuelas y 
4) los efectos posibles de la evaluación de escuelas.

PALABRAS cLAvE 
evaluación de escuelas; tipologia de evaluación de escuelas; profundización del conocimiento.
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InTRoDUÇÃo

A avaliação de escolas constitui um procedimento comum em vários países, 
justificada como elemento fundamental à governação dos sistemas educativos (Fau-
bert, 2009). Discursos legais e académicos apontam-na como um processo capaz de 
promover o desenvolvimento dos sistemas educativos e a qualidade da educação, ao 
mesmo tempo em que fornece dados necessários à regulação da educação escolar 
(Commission of the European Communities, 2001; Devos e Verhoeven, 2003; 
Hofman, Dijkstra e Hofman, 2009; Leite, Rodrigues e Fernandes, 2006; OECD, 
2012, 2013; Sampaio e Leite, 2014; Schildkamp et al., 2012).

Tendo por base esse mandato, a avaliação das escolas de ensinos fundamen-
tal e médio tem tido cada vez mais expressão fazendo conviver processos de uma 
avaliação externa com outros que recorrem à autoavaliação. O contacto que temos 
tido com escolas desses níveis de ensino mostra que nem sempre é claro o que se 
entende e pretende com essa avaliação. Estudos que temos feito (Figueiredo, Leite 
e Fernandes, 2015; Leite, Morgado e Seabra, 2014) revelaram que alguns profes-
sores de escolas nem sempre estão certos quanto ao que deve constituir o foco do 
processo de avaliação de escolas, sobretudo quando neles se deposita a responsabi-
lidade pela sua execução. Torna-se assim evidente a necessidade de sistematizar o 
conhecimento sobre avaliação de escolas de modo que possa torná-lo acessível aos 
vários públicos interessados, facilitando a compreensão da problemática. Partindo 
dessa conclusão, desenvolveu-se o estudo que este artigo dá conta. O estudo teve 
como objetivos aprofundar o conhecimento sobre a avaliação de escolas e construir 
uma tipologia sobre a avaliação das escolas. Partimos para o estudo admitindo que a 
compreensão efetiva daquilo que é a complexidade da avaliação de escolas engloba 
o aprofundamento de conceitos e os procedimentos que lhe são inerentes. Ao longo 
deste texto são apresentados os procedimentos seguidos e os resultados com eles 
alcançados, que culminam na construção da tipologia sobre a avaliação de escolas.

METoDoLoGIA

A metodologia seguida no estudo foi desenhada na intenção de clarificar 
sentidos da avaliação de escolas que têm sido divulgados por literatura científica 
publicada entre os anos de 2002 e 2015. Para tal procedeu-se à análise (Blaxter, 
Hughes e Tight, 2006; Fink, 2014) de artigos científicos publicados em revistas 
de referência nos anos identificados. A escolha desse período de tempo justifica-se 
pelo fato de 2002 corresponder a um período de alterações políticas no nível da 
avaliação das escolas, que se seguiu à publicação da Recomendação do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 12 de fevereiro de 2001 sobre a cooperação europeia 
em matéria de avaliação da qualidade do ensino básico e secundário. A intenção 
de assegurar uma produção de conhecimento atualizado definiu como limite da 
pesquisa o ano de 2015.

A seleção da literatura científica a analisar foi feita por meio das bases de 
dados EBSCO, ERIC, EconLit Teacher Reference Center, SciElo, Scopus, que 
contêm artigos publicados em revistas científicas de referência de língua inglesa e 
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portuguesa. Como palavras-chave para a pesquisa, foram consideradas, para além 
da palavra “avaliação”, outras que lhe estão associadas quando a avaliação se refere 
a escolas, a saber: “avaliação de escolas”, “inspeção de escolas”, “avaliação + escola”, 
“avaliação institucional”, “inspeção + escola”, “qualidade educacional”, “qualidade + 
escola”, “melhoria educacional”, “melhoria + escola”, “avaliação externa de escolas”, 
“autoavaliação de escola”, “prestação de contas + escola”; e também na sua versão 
em inglês: “school evaluation”, “school inspection”, “evaluation + school”, “institu-
tional evaluation”, “inspection + school”, “educational quality”, “quality + school”, 
“educational improvement”, “improvement + school”, “school external evaluation”, 
“school self-evaluation”, “accountability + school”, “quality assurance + school”.

A filtragem dos artigos encontrados por meio das palavras-chave teve como 
primeiro procedimento a leitura dos títulos e dos resumos, o que permitiu a seleção 
de 411 artigos. Estes foram posteriormente sujeitos a uma segunda filtragem pela 
leitura da “introdução” e das “conclusões”. Desse processo resultou a seleção de 342 
artigos que foram lidos na íntegra. Essa última leitura levou à seleção de 73 arti-
gos por conterem informações relevantes para a construção de uma tipologia da 
avaliação das escolas. A Figura 1 representa a sequência de etapas de seleção dos 
artigos e de sua análise. 

A análise dos 73 artigos selecionados permitiu identificar quatro eixos rela-
tivos à avaliação das escolas, a saber:

1. razões para a avaliação das escolas; 
2. funções da avaliação das escolas; 
3. modalidades seguidas na avaliação das escolas; 
4. efeitos gerados pela avaliação das escolas. 

A análise permitiu ainda identificar, para cada eixo, o conjunto de categorias 
que constitui a tipologia, que nos pontos seguintes se clarifica e que favorece a com-
preensão dos contornos gerais de que a avaliação das escolas se reveste (Quadro 1).

Dos 73 artigos selecionados, 59 são de língua inglesa e 2 publicados em re-
vistas de língua espanhola. Apenas 12 artigos estão publicados em língua portuguesa 
e em revistas científicas de Portugal.

O Quadro 2 apresenta a distribuição dos artigos considerados para este texto 
pelos anos de 2002 a 2015. 

Figura 1 – Etapas de seleção e análise dos artigos.
Fonte: Banco de dados da pesquisa.
Elaboração das autoras.

Pesquisa em
base de dados:
– Título 
– Abstract

411 artigos
recolhidos

Leitura:
– Introdução
– Conclusões

342 artigos
selecionados

Leitura
integral
e análise

73 artigos
selecionados
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Razões Funções

Desafios 
sociais

Escola responsável por:
 – preparação de seus 
alunos para vida ativa
– desenvolvimento 
de competências e 
conhecimentos necessários 
ao mercado de trabalho

Accountability

– controlo 
– prestação de contas
– verificação 
– contrapartida de 
medidas políticas
– informação aos stakeholders 
– responsabilização das escolas

Mudanças 
sociais

– produção de 
conhecimento científico 
– crescimento social 
e tecnológico

Melhoria

– identificação de questões centrais 
– diagnóstico necessidades
– identificação de oportunidades 
de desenvolvimento e melhoria

Exigências 
do mercado 
laboral

Necessidade de:
– profissionais especializados 
– profissionais com 
competências de 
caráter transversal

“Escondidas” – standardização das escolas
– promoção de “high-stakes”

Mudanças na 
governação 
das escolas

– descentralização
– autonomia das escolas

Qualidade – standards
– melhoria educacional

Regulação

Modalidades Efeitos

Externa

– baseada nos resultados 
escolares — high-stakes
— realizada por 
elementos externos
– inspeção

Positivos

– melhoria das escolas 
– desenvolvimento das escolas
– conhecimento sobre o 
funcionamento das escolas
– avaliação para aprendizagem

Interna – realizada internamente
– autoavaliação

Negativos

– pressão/tensão
–  resistência
– desconforto e desconfiança
– performatividade
– isomorfismo
– sobrecarga: falta de tempo 
e/ou conhecimentos

Quadro 1 – Tipologia da produção científica sobre a avaliação de escolas

Fonte: Banco de dados da pesquisa.
Elaboração das autoras.

Ano 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
Número 
de artigos 1 9 4 1 4 5 5 10 5 10 7 2 5 5

Quadro 2 – Distribuição dos artigos pelos anos de 2002 a 2015

Fonte: Banco de dados da pesquisa.
Elaboração das autoras.
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UMA TIPoLoGIA PARA A 
coMPREEnSÃo DA AvALIAÇÃo DE EScoLAS

Como já referido, a análise dos 73 artigos publicados entre 2002 e 2015 
possibilitou a construção da tipologia sobre sentidos da avaliação de escolas, que o 
Quadro 1 sistematiza: 

•	 a	avaliação	de	escolas	nas	razões	que	a	justificam	—	que	dá	conta	das	con-
dições que conduziram à criação e implementação da avaliação de escolas 
e que atribuíram um lugar cativo nos discursos e práticas em educação; 

•	 a	avaliação	de	escolas	em	suas	funções	—	que	contempla	as	intenções	e	
objetivos que orientam os processos de avaliação de escolas; 

•	 a	avaliação	de	escolas	nas	modalidades	de	seu	desenvolvimento	—	que dá	
conta das formas possíveis de implementação; e ainda 

•	 a	avaliação	de	escolas	em	seus	efeitos	—	isto	é,	no	impacto	que	esses	
processos podem ter nas escolas e nas comunidades escolares. 

É em torno desses eixos que apresentamos aqui o conhecimento construído, 
que proporciona um apoio para a compreensão dessa temática.

A AvALIAÇÃo DE EScoLAS nAS 
RAZÕES QUE A JUSTIFIcAM E InFLUEncIAM

De acordo com autores como Coe (2009); Devos e Verhoeven (2003); 
Gorard (2010); Reezigt e Creemers (2005); Sá (2009); Schildkamp et al. (2012); 
Yeung (2011), entre outros, a avaliação de escolas justifica-se por um conjunto de 
condicionantes sociais, económicas e políticas. 

Um primeiro aspeto que é possível encontrar na literatura científica 
prende-se com os desafios sociais que se colocam à educação escolar e que a 
posicionam num lugar de destaque. A escola é responsável, por um lado, pela 
preparação dos seus alunos para uma vida ativa, e por outro pela criação de 
condições para que os alunos adquiram e desenvolvam as competências e conhe-
cimentos necessários à sua integração no mercado de trabalho (Correia, Fidalgo 
e Fidalgo, 2011; Ozga, 2012). Do mesmo modo, como referem Dupriez e Maroy 
(2003) e Grek et al. (2009), em virtude das constantes mudanças que pautam as 
sociedades modernas provenientes da produção de conhecimento científico, do 
crescimento social e tecnológico, originaram pressões sobre a escola no intuito 
de esta dar resposta às novas necessidades sociais. Também as exigências do 
mercado laboral contribuem para a justificação dos processos de avaliação de 
escolas (Brauckmann e Pashiardis, 2010; Grek et al., 2009). Nos argumentos 
apresentados, e que justificam uma atenção acrescida à qualidade da formação, 
é considerado, por um lado, que o contexto laboral precisa de profissionais es-
pecializados em uma área específica, com conhecimentos aprofundados que lhes 
permitam ser bem-sucedidos nas funções a desempenhar, por outro lado, que o 
ritmo evolutivo e competitivo do mercado de trabalho exige, dos seus profissio-
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nais, competências de caráter mais transversal. Nas palavras de Brauckmann e 
Pashiardis (2010, p. 330): “as reformas educativas baseadas na competitividade 
tornaram-se frequentes em nações pobres ou ricas, à medida que os governos 
procuraram defender a sua capacidade competitiva através da melhoria da 
produtividade do mercado de trabalho interno”.1 

É na base dessas ideias que é exigido das escolas que façam um esforço 
acrescido para acompanhar o desenvolvimento laboral, ao mesmo tempo em que 
se torna necessário assegurar que esse acompanhamento de fato ocorre. Torna-se 
assim fundamental assegurar a qualidade do serviço educativo prestado e a sua 
capacidade para corresponder aos objetivos e funções que o orientam. Essas cir-
cunstâncias justificam a criação de mecanismos que possam assegurar os aspetos 
referidos, tais como processos de avaliação de escolas.

As mudanças ocorridas nas políticas de governação das escolas desde o final 
dos anos de 1990 são também um dos aspetos centrais que conduziram ao desen-
volvimento e implementação da avaliação de escolas, tal como é referido por autores 
como Brauckmann e Pashiardis (2010), Cheng (2003), Grek et al. (2009), Hofman, 
Dijkstra e Hofman (2009), Honig e Rainey (2012), Mattei (2012), Sá (2009), 
Schildkamp e Visscher (2010), Sousa e Terrasêca (2015), Yeung (2011). A imple-
mentação de medidas de descentralização de poderes estatais para as entidades locais 
e para as escolas e a consequente autonomia que lhes é conferida pelos governos 
centrais deram também origem a preocupações com o uso das “novas” competências 
das escolas, nomeadamente no nível da qualidade do serviço educativo prestado e 
do uso dos recursos existentes. De acordo com Campbell e Levin (2009), Dupriez 
e Maroy (2003), Ehren e Visscher (2006), Honig e Rainey (2012), Katsuno e Ta-
kei (2008), Ng (2010), Schildkamp e Visscher (2010), Yeung (2011), entre outros, 
a avaliação de escolas é aqui justificada como contraponto da autonomia conferida 
às escolas. Gorard (2010, p. 745) sistematiza algumas implicações dessa situação 
quando refere que é possível encontrar 

um conjunto de razões válidas para procurar avaliar a performance de uma 
escola. Como argumento, é referido que na maioria dos países europeus as 
escolas são financiadas com dinheiros públicos, pelo que os administradores 
financeiros querem saber como está a ser usado esse dinheiro. Os decisores 
políticos poderão ter interesse em saber como esse serviço público [a escola] 
está a funcionar e qual o impacto das reformas que vão sendo instituídas. Pais e 
alunos poderão querer informações sobre a qualidade das escolas aquando da 
escolha da instituição escolar. Diretores e professores poderão querer feedback 
sobre o que está a funcionar bem e o que necessita de intervenções de melhoria 
em sua escola.

Também central para a justificação da implementação de processos de 
avaliação de escolas é a procura de qualidade da educação (Gaertnera, Wurster 

1 Todas as citações de autores de língua não portuguesa são traduções livres das autoras.
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e Pant, 2014; Gustafsson et al., 2015; Sá, 2009;). Como é afirmado por Ehren e 
Visscher (2006, p. 53), “um pouco por todo o mundo as escolas são alvo de inspeção, 
assumindo-se que esta [a inspeção] contribui positivamente para a qualidade das 
escolas e dos sistemas educativos”.

A procura de maior qualidade das escolas prende-se também com a com-
petitividade entre os estados-membro, resultante do estabelecimento de standards 
de qualidade e de objetivos comuns a serem alcançados pelos sistemas educativos 
(Figueroa, 2008; Grek et al., 2009). A avaliação de escolas é assim justificada como 
meio para assegurar o cumprimento dos parâmetros de qualidade e eficácia, por meio 
da aferição do trabalho desenvolvido e de seus frutos, por contraponto com os obje-
tivos traçados (Dupriez e Maroy, 2003). Outro argumento que tem sido transmitido 
em relação à avaliação de escolas e que corresponde a alternativas defendidas por 
alguns investigadores passa por encontrar mecanismos que permitam a produção 
de conhecimento sobre os contextos, que por sua vez possa constituir a base para a 
ação (Angelides, Leigh e Gibbs, 2004). 

Mais ainda, a produção científica, proveniente da investigação, tem vindo a 
defender a avaliação enquanto estratégia útil para a regulação e desenvolvimento 
das entidades, instituições e serviços, justificando a sua presença nos discursos polí-
ticos e científicos (Afonso, A., 2009; Campbell e Levin, 2009; Coe, 2009; Hofman, 
Dijkstra e Hofman, 2009; Plowright, 2007; Reezigt e Creemers, 2005; Sá, 2009; 
Sun, Creemers e Hong, 2007).

Em síntese, a avaliação de escolas é justificada no quadro de um contexto 
socioeconómico e político que atribui às instituições de ensino a função de colmatar 
as necessidades sociais e laborais, reconhecendo a avaliação de escolas como um meio 
de regulação dos modos de governação escolar, e ainda de dar resposta às exigências 
de promoção de maior qualidade do serviço educativo prestado. 

No entanto, o contacto que temos tido em Portugal, quer com escolas ava-
liadas, quer com o processo de avaliação seguido, leva-nos a questionar, tal como 
a literatura também o faz, se não se encontram motivos menos altruístas para a 
avaliação de escolas. A produção científica aponta para aquilo que internacional-
mente se designa de “high stakes accountability”, que em uma tradução simplista 
pode ser entendida como uma prestação de contas para resultados académicos 
elevados (Richards, 2004). Essa perspetiva da avaliação das instituições escolares 
traz de volta à discussão a lógica da performatividade, já muito criticada e discutida 
por investigações e por debates teóricos e práticos em educação (Ball, 2003, 2004).

É ainda interessante notar que esses argumentos que justificam e influenciam 
a construção e implementação da avaliação das escolas atravessam artigos de quase 
todos os anos considerados neste texto e nas duas línguas principais da literatura 
analisada. Tal leva-nos a concluir que essas circunstâncias continuam a povoar 
as políticas educativas e a estar na base dos processos de avaliação de escolas em 
diferentes países e diferentes momentos, como aliás é possível verificar em orien-
tações europeias para a avaliação de escolas (European Parliament and Council, 
2001; Comission of the European Communities, 2006; European Commission/
EACEA/Eurydice, 2015).
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A AvALIAÇÃo DE EScoLAS EM SUAS FUnÇÕES

A análise realizada nos artigos da literatura científica selecionada revela que as 
funções atribuídas à avaliação de escolas vão no sentido de dar respostas às situações 
e condições que conduziram à sua implementação. Isto é, a avaliação de escolas surge 
na literatura com uma dupla função: entre a ideia de promover a melhoria das escolas 
e dos processos educativos e a accountability do trabalho desenvolvido, da utilização 
dos recursos e do funcionamento das escolas. Importa, no entanto, referir que as 
funções apresentadas não são mutuamente exclusivas nem constituem dois polos 
opostos. Pelo contrário, essas funções estão fortemente interligadas, podendo até 
assumir-se como um ciclo contínuo, tal como se esclarece nos subpontos seguintes.

A AVALIAçãO COMO PROCESSO DE AccoUnTABILITY

Uma primeira função associada à avaliação de escolas está intimamente 
relacionada com a accountability (Afonso, A., 2009; Gaertner, Wurster e Pant, 
2014; West, Mattei e Roberts, 2011), particularmente em sua relação com o 
controlo e a prestação de contas. Essa função é veiculada por autores que de-
fendem que a avaliação de escolas assume a prestação de contas uma vez que 
vem dar resposta à lógica racionalista e economicista socialmente estabelecida 
(Afonso, N., 2009; Ehren e Swanborn, 2012; West, Mattei e Roberts, 2011; 
Wrigley, 2003), trazendo para debate questões relacionadas com a eficácia e a 
eficiência dos serviços prestados, bem como a necessidade de aferição do cum-
primento de standards (Biesta, 2004; Blok, Sleegers e Karsten, 2008; Dupriez e 
Maroy, 2003; Figueroa, 2008; Grek et al., 2009). Em um sentido mais rigoroso 
da prestação de contas, é preciso não esquecer que a educação é ainda um bem 
público, financiado pelos Estados, e, como tal, é necessário assegurar o bom 
uso do investimento feito. Nesse sentido, a avaliação de escolas pode assumir a 
função de verificação do bom uso dos recursos financeiros atribuídos às escolas 
(Correia, 2010; Katsuno e Takei, 2008).

Outros autores referem-se à prestação de contas quando a avaliação se as-
sume como contrapartida de medidas políticas ou de informante privilegiada para 
os stakeholders (Biesta, 2004; Campbell e Levin, 2009; Gorard, 2010; Grek et al., 
2009; Honig e Rainey, 2012; Ng, 2010; Yeung, 2011). Ou seja, quando a avaliação 
de escolas fornece dados sobre se as escolas fazem bom uso das condições e ferra-
mentas que lhes são atribuídas e quando se constitui como informante-chave para 
a tomada de decisão política.

Importa aqui referir que alguns autores consideram que a avaliação de 
escolas, em sua função de prestação de contas, se associa ao exercício de controlo, 
na medida em que as coloca em uma posição de pressão e tensão (West, Mattei e 
Roberts, 2011). Outros autores ainda vão mais longe em suas considerações sobre 
as práticas de accountability para a associarem a conceitos como performatividade 
e standardização (Lissovoy e Mclaren, 2003; Richards, 2004). 

No entanto, o conceito de accountability não se esgota na prestação de contas. 
Alguns autores como Almerindo Afonso (2009) conferem à accountability maior 
profundidade, associando a esse processo uma “nova” valência de responsabilização 
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das escolas avaliadas. A accountability constitui-se em um processo pelo qual as es-
colas se responsabilizam pelo trabalho desenvolvido e se comprometem na resolução 
dos problemas identificados ou na manutenção do bom nível atingido. Essa ideia 
é partilhada por de la Vega Rodríguez em um texto em que relaciona o conceito 
de accountability com a melhoria das escolas. Esse autor refere-se ao processo, re-
correndo a Möller (2009) e CLAD (2000), como “um mecanismo que inclui duas 
componentes: responder ou responsabilizar-se pelas próprias ações e prestar contas 
sobre o que acontece na sua área de atuação” (de la Vega Rodríguez, 2015, p. 277). 

Nesse sentido, a avaliação de escolas torna-se um meio de produção de conhe-
cimento sobre o serviço educativo, que permite identificar aspetos-chave (positivos 
e/ou negativos) e pode assumir-se como base para a sua resolução. Assim, e em outro 
extremo, a avaliação de escolas pode ser situada como ferramenta para a melhoria e 
para a inovação, na medida em que o ato de avaliar ocorre com objetivos definidos, 
entre eles, alcançar a melhoria da qualidade (Campbell e Levin, 2009; Coe, 2009; 
Ehren e Swanborn, 2012). É nessa componente de accountability que se encontram 
as pontes de ligação com aquela que parece ser a principal função dos processos de 
avaliação de escolas: a promoção da melhoria e da qualidade das escolas.

No que a esse aspeto diz respeito, importa ainda referir que autores como Hall 
e Noyes (2009) e Yeung (2011), entre outros, encontram na avaliação de escolas a 
função de promover aquilo que se designa de “high-stakes accountability”. Consideram 
que essa função advém da já referida competitividade e mercantilização da educação 
escolar e surge da procura dos melhores resultados escolares, vistos como prova 
da qualidade do ensino. Essa situação, e como tem sido alertado pela investigação 
(Afonso, 2013; Ehren e Swanborn, 2012), tem como perigo reduzir a qualidade 
escolar a um valor numérico dependente da performance dos alunos em avaliações 
externas — exames.

A AVALIAçãO COMO PROMOTORA DA MELHORIA E DA qUALIDADE

Se por um lado a accountability constitui a primeira função assumida pela 
avaliação de escolas, por outro a literatura enfatiza como a sua principal função 
promover a melhoria e a qualidade das escolas e dos sistemas educativos. São vá-
rios os autores que se referem à avaliação de escolas como sendo um instrumento 
promotor do desenvolvimento das escolas e, consequentemente, da sua melhoria 
(Campbell e Levin, 2009; Coe, 2009; Correia, 2010; Ehren e Visscher, 2008; 
Gaertner, Wurster e Pant, 2014; Lindahl e Beach, 2013; Schildkamp et al., 2012), 
existindo para isso vários modelos que têm sido desenvolvidos e implementados 
com base nessa crença. 

A função da avaliação de escolas enquanto promotora da melhoria está 
presente nos discursos que sustentam a importância da recolha de informação útil 
sobre o funcionamento das escolas de modo que possibilite a tomada de consciência 
de situações e processos. A crença desse sentido de avaliação de escolas é de que ela 
tem o potencial de identificar questões centrais a partir das quais pode ser pensada 
a melhoria educacional (Campbell e Levin, 2009; Coe, 2009; Reezigt e Creemers, 
2005). Essas questões podem corresponder quer a aspetos positivos a serem encora-
jados e fortalecidos, quer a aspetos mais problemáticos e cuja resolução é necessária. 
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No quadro desse sentido, a avaliação de escolas identifica dificuldades e falhas no 
trabalho realizado, problemas no funcionamento e gestão da escola avaliada, re-
sultados que não foram alcançados ou não corresponderam, total ou parcialmente, 
às expectativas, bem como diagnostica necessidades, promovendo oportunidades 
de desenvolvimento e de melhoria (Campbell e Levin, 2009; Coe, 2009). 

A literatura concebe, ainda, a avaliação de escolas pela recolha e produção 
de informação útil, como um processo que possibilita uma intervenção contextua-
lizada e que vai ao encontro das reais condições vividas nas escolas, bem como ao 
encontro dos objetivos e pressões externas. É nesse contexto que se fundamenta o 
argumento de que a avaliação das escolas pode constituir um fator determinante e 
essencial ao desenvolvimento dos sistemas educativos (Hofman, Dijkstra e Hofman, 
2009; Ryan e Telfer, 2011). 

A produção científica apresenta, assim, a avaliação de escolas com funções no 
nível do desenvolvimento das entidades, das instituições e dos serviços (Campbell 
e Levin, 2009; Coe, 2009; Hofman, Dijkstra e Hofman, 2009; Plowright, 2007; 
Reezigt e Creemers, 2005; Sun, Creemers e Hong, 2007). 

Um olhar pelas datas de publicação dos artigos referenciados nesta secção 
revela um aspeto a considerar com particular atenção. A avaliação na sua função 
de accountability surge em artigos de vários anos, desde 2003 até ao período mais 
recente de 2015, o que parece indicar ser uma questão constante a responder por 
meio da avaliação de escolas. No que a função de melhoria diz respeito, a maior 
parte da produção científica data da segunda metade do período considerado neste 
estudo, isto é, a partir de 2007. Tal fato parece indicar que as pressões no sentido de 
maior qualidade e melhoria do serviço educativo têm ganhado força, traduzindo-se 
em uma orientação e em uma função central da avaliação de escolas.

AS FUNçõES “ESCONDIDAS” DA AVALIAçãO DE ESCOLAS

Alguns autores questionam a agenda escondida dos processos de avaliação 
de escolas, ou seja, as funções ulteriores que subjazem à avaliação de escolas. Nes-
se sentido, alertam para uma função — implícita — normalizadora da avaliação 
de escolas, na medida em que encoraja a sua standardização (Veloso, Abrantes e 
Craveiro, 2011). 

Richards (2004), no caso particular da avaliação de escolas — inspeção — 
desenvolvida em Inglaterra pelo Office for Standards in Education (OFSTED), re-
fere que os modos de desenvolvimento do processo têm percorrido um caminho que 
os afastam de uma perspetiva compreensiva e respeitosa das instituições. Segundo 
esse autor, o processo desvirtua-se de uma abordagem que respeita as escolas como 
instituições com características próprias e constituídas por pessoas, para assumir 
uma postura demasiado assertiva e reguladora. Nas palavras do autor, “as escolas 
devem ser avaliadas [...], mas de um modo que preserve quer a prestação de contas, 
quer a humanidade, e que reconheça a natureza complexa do ensino, aprendizagem 
e inspeção (Richards, 2004, p. 48).

As considerações apresentadas neste ponto alertam para a necessidade 
de manter um olhar crítico em relação à avaliação de escolas. Considerando a 
avaliação de escolas como algo iminentemente positivo e assumindo a ideia de 
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que a avaliação, sendo uma constante nas sociedades modernas, deve ser encarada 
como um processo empoderador e potenciador da mudança, estamos, no entanto, 
conscientes de que o seu desenvolvimento e efetivação podem ser encorajados 
por outras motivações e interesses. Como foi indiciado, na compreensão do que 
é a avaliação de escolas, é necessário ter presente que o contexto no qual se de-
senvolve reveste-se de agendas tanto explícitas como implícitas, às quais é preciso 
ter atenção. A literatura alerta-nos precisamente para essa questão, tal como 
aqui apresentado.

A AvALIAÇÃo nAS MoDALIDADES DE SEU DESEnvoLvIMEnTo 

A investigação sobre avaliação de escolas revela a existência de duas modali-
dades: avaliação externa e avaliação interna (Blok, Sleegers e Karsten, 2008; Devos 
e Verhoeven, 2003; Ehren e Visscher, 2006; Hall e Noyes, 2009; Hofman, Dijkstra 
e Hofman, 2009; Katsuno e Takei, 2008; Mattei, 2012; McNamara e O’Hara, 2012; 
McNamara et al., 2011; Sá, 2009; Schildkamp et al., 2012; Swaffield e MacBeath, 
2005; Wolf e Janssens, 2007; Yeung, 2011), sendo esta última mais comum na 
forma de processos de autoavaliação de escolas. A literatura analisada dá conta de 
diferentes modelos para cada uma dessas formas de avaliação de escolas e diferentes 
efeitos no nível das instituições.

A AVALIAçãO ExTERNA DE ESCOLAS

Por definição, a avaliação externa corresponde a uma avaliação desenvol-
vida por agentes externos à escola, normalmente uma equipa de avaliadores que 
não pertence ao corpo da escola e que tem como função primordial a recolha de 
informação, a formulação de um juízo de valor e a devolução de suas conclusões à 
escola ( Janssens e Amelsvoort, 2008). 

A avaliação externa das escolas pode assumir um caráter mais abrangente 
ou mais focalizado em parâmetros específicos, como os processos que recorrem aos 
resultados escolares dos alunos em testes geralmente nacionais, utilizados como 
barómetro da qualidade da educação escolar e cuja perspetiva está relacionada com 
a já referida ideia de “high-stakes accountability”. Esse tipo de avaliação externa é 
bastante criticado (Ehren e Swanborn, 2012; Paro, 2011) em virtude de seu caráter 
limitador e redutor da qualidade da educação. 

Em sua modalidade mais abrangente, a avaliação externa analisa as várias 
componentes do funcionamento escolar, como os resultados académicos, o desenvol-
vimento do currículo, as práticas pedagógicas, os modos de gestão escolar e também 
a liderança. Em muitos casos, a designação comum da avaliação externa é a de 
“inspeção de escolas”. Enquadrando-se nessa perspetiva, vários países optaram pela 
criação de entidades dedicadas à inspeção, como é o caso de Portugal, Reino Unido, 
Holanda, com responsabilidades no nível do desenvolvimento da avaliação externa 
das escolas, surgindo esta como um instrumento de regulação do Estado sobre as 
instituições e entidades que estão sob a sua tutela (Schildkamp et al., 2012). 
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De acordo com a literatura científica analisada, a avaliação externa nessa 
perspetiva aparenta possuir maior grau de objetividade uma vez que é desenvolvida 
por elementos que não fazem parte da instituição e que não se encontram implica-
dos pela sua proximidade ao contexto (Dedering e Muller, 2011; Jackson e Wallis, 
2006; Yeung, 2011), facilitando a identificação de aspetos que passam despercebidos 
aos elementos da entidade avaliada. No entanto, alguns autores, como Shaw et al. 
(2003), chamam atenção para os perigos do distanciamento dos avaliadores: pela 
falta de implicação e de conhecimento contextualizado podem sentir dificuldades 
na compreensão das situações e idiossincrasias que caracterizam a escola avaliada. 
Richards (2004, p. 43) vai mais longe e alerta para o fato de a inspeção depender de 

[...] seres humanos a produzir julgamentos sobre a qualidade do que está a ser 
observado, recolhido e reportado [...] os julgamentos qualitativos devem ser 
informados por uma tomada de consciência da implicação dos valores dos ins-
petores e das próprias escolas. Os julgamentos são inevitavelmente subjetivos 
até certo ponto. Não existem inspeções totalmente objetivas.

A AUTOAVALIAçãO DE ESCOLAS

A literatura sobre autoavaliação de escolas evidencia diversas considerações, 
nomeadamente relacionando-a com os processos de melhoria e de desenvolvimento. 
Vanhoof, Petegem e Maeyer (2009, p. 21) referem a esse respeito que “cada vez mais 
se pede às escolas que assumam responsabilidades no desenvolvimento e garantia 
da qualidade educacional, o que, entre outros aspetos, implica que se espera o seu 
envolvimento em ações de autoavaliação”. 

A autoavaliação é, por definição, um procedimento avaliativo da responsabili-
dade dos agentes pertencentes à instituição e que visa olhar para dentro e “olhar por 
dentro”, recolhendo informações diagnósticas que permitam fazer o balanço entre 
o trabalho realizado e os objetivos traçados, bem como identificar pontos fortes, 
pontos fracos e áreas de intervenção prioritária (Devos e Verhoeven, 2003; Leite, 
Rodrigues e Fernandes, 2006; Schildkamp e Visscher, 2010; Schildkamp et al., 
2012; Vanhoof e Petegem, 2011; Vanhoof, Petegem e Maeyer, 2009; Yeung, 2011).

A autoavaliação coloca a enfâse nas escolas enquanto instituições indepen-
dentes, autónomas, autossuficientes e capazes de se desenvolver, na medida em 
que se devem tornar autorreguladas (Devos e Verhoeven, 2003). A autoavaliação 
assume-se, nesse sentido, como ferramenta de autorregulação e autoconhecimen-
to, reconhecendo-se que as escolas têm capacidade para resolver os seus próprios 
problemas. Segundo ainda Nayir e McNamara (2014), esse processo permite que 
os responsáveis pela escola tomem conhecimento do trabalho que nela se desen-
volve, no nível da qualidade e eficácia, e também dos resultados alcançados com 
esse trabalho. 

Em posição semelhante, Schildkamp et al. (2012) consideram que a autoa-
valiação permite também que a escola, enquanto instituição, e os seus elementos 
tomem conhecimento das fragilidades e necessidades e possam, assim, intervir 
para corrigir essas mesmas situações. Ao permitir que a escola desenvolva um 

13Revista Brasileira de Educação  v. 23 e230018  2018

Uma tipologia para a compreensão da avaliação de escolas



autoconhecimento sobre si e identifique os aspetos problemáticos, a autoavaliação 
propicia a base de intervenções internas, contextualizadas e adequadas à realida-
de específica da escola, com vista à resolução dessas mesmas situações (Devos e 
Verhoeven, 2003; Hofman, Dijkstra e Hofman, 2009; Schildkamp et al., 2012) 
que, sendo bem-sucedidas, culminam no desenvolvimento e melhoria da institui-
ção. No entanto, Vanhoof, Petegem e Maeyer (2009, p. 26) referem, em relação à 
autoavaliação, que algumas escolas são “relutantes em relação ao desenvolvimento 
de autoavaliações”. Consideram-na algo estranho, já que os “Modos de reflexão que 
implicam uma abertura ao outro e alguma vulnerabilidade — tais como a autoa-
valiação — são ainda pouco populares entre os elementos das escolas” (Vanhoof, 
Petegem e Maeyer, 2009, p. 26).

De acordo com a literatura a que aqui nos estamos a reportar, o caráter in-
terno do desenvolvimento de ações de avaliação leva os vários elementos da escola a 
corresponsabilizarem-se pelos processos avaliativos participando ativamente nesses 
processos. A sua implicação promove maior abertura da escola aos processos de 
avaliação e possibilita uma recolha de informações mais profícua em significado e 
utilidade, que conduzem à apropriação e identificação dos sujeitos com o processo. 
Como resultado, a avaliação por autoavaliação de escola facilita a implementação de 
estratégias de melhoria (McNamara et al., 2011; Sá, 2009;). Essa proximidade pode 
também trazer algumas limitações na medida em que, como alerta Sá (2009, p. 97), 

se os avaliadores internos beneficiam de maior familiaridade com o contexto 
em análise e de maior sintonia com a cultura da organização, por outro lado, 
poderão ser mais vulneráveis em relação a certas pressões locais e não disporem 
do distanciamento e da visão em perspetiva, necessários à produção de leituras 
mais isentas. 

Essa possibilidade alerta para algo que está bem presente na literatura sobre 
avaliação de escolas e que se relaciona com a cooperação entre elementos internos 
e externos. A literatura analisada alerta para a necessidade de complementaridade 
entre a avaliação externa e a autoavaliação (Brauckmann e Pashiardis, 2010; De-
vos e Verhoeven, 2003; Sá, 2009). Considera-se ser possível, e até mesmo desejável, 
que os dois processos partam das suas diferenças não para se afastarem, mas para 
se complementarem. A propósito, Devos e Verhoeven (2003, p. 418) referem que 

as mudanças mandatadas externamente podem ignorar aspetos cruciais das ex-
periências diárias das escolas. Por essa razão, é essencial promover um diálogo 
aberto entre elementos internos e externos, no qual os últimos sejam capazes de 
respeitar os valores centrais das escolas. 

Ou, de acordo com outros autores (Ehren e Visscher, 2006; Meuret e 
Morlaix, 2003), sugere-se que avaliadores externos e internos percecionem a ava-
liação como empoderadora e capaz de promover oportunidades de crescimento e 
melhoria. Como Bolívar (1999, 2012) tem vindo a sustentar, as intervenções de 
melhoria têm maiores possibilidades de serem bem-sucedidas se forem resultado 
de processos partilhados.
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É interessante notar que muita da investigação científica sobre a avaliação de 
escolas se debruça sobre a autoavaliação. Em nossa perspetiva, essa situação pode 
estar relacionada com o fato de a autoavaliação de escolas ser um processo que, 
por ser desenvolvido pelas escolas e seus elementos, levanta questões, dificuldades 
e necessidades às quais a investigação procura dar resposta. Já no que se refere 
à produção sobre os modos de avaliação externa, e como se poderá verificar na 
secção seguinte, a produção científica incide maioritariamente sobre os impactos 
desses processos.

A AvALIAÇÃo EM SEUS EFEIToS PoSSÍvEIS

No que concerne aos efeitos possíveis da avaliação de escolas, a literatura 
analisada permitiu identificar seus efeitos positivos, que correspondem em parte às 
suas funções e ao potencial que lhe é reconhecido, e efeitos menos positivos, e ou 
menos desejáveis (Dedering e Muller, 2011; Ehren e Visscher, 2006).

A promoção da melhoria das escolas e do seu desenvolvimento é identifi-
cada, ainda que por vezes de forma subtil, como um dos efeitos mais positivos da 
avaliação de escolas. Vários autores justificam esse efeito como positivo pelo fato 
de a avaliação possibilitar o autoconhecimento sobre a escola e sobre o trabalho 
desenvolvido (Dedering e Muller, 2011; Lindahl e Beach, 2013; Schildkamp et al., 
2012). Outros autores consideram um efeito também positivo a “avaliação para 
aprendizagem” na medida em que esta possibilita ter dados que permitem ver 
o sistema escolar como um todo, envolvendo todos os agentes, que por sua vez 
informam e auxiliam a aprendizagem e a melhoria (Campbell e Levin, 2009; De-
metriou e Kyriakides, 2012). Penninckx et al. (2014) identificaram em seu estudo 
que a avaliação — inspeção — conduz a uma reflexão, por parte das escolas, sobre a 
qualidade do trabalho que desenvolvem e maior tomada de consciência da realidade 
escolar, o que constitui um aspeto importante para as instituições escolares. 

Apesar de reconhecer efeitos positivos da avaliação de escolas, a literatura 
alerta ainda para o fato de este estar dependente de um conjunto de variáveis, 
tais como a proveniência dos avaliadores e a sua relação com a escola, as caracterís-
ticas específicas das escolas, entre outras (Ehren e Visscher, 2006, 2008). A literatura 
indicia também que, para que a avaliação de escolas atinja o seu potencial, é neces-
sário que se constituam processos moldados a cada escola (Ehren e Visscher, 2006). 
Altrichter e Kemethofer (2015) afirmam que a mudança ocorrida nas escolas como 
resultado dos processos de inspeção e avaliação pode estar relacionada com aquilo 
que designam de “pressão de accountability”, a pressão que esses processos exercem 
sobre as instituições escolares. Em seu estudo, os autores concluem que essa pressão 
surge como um aspeto positivo, pois potencia a ação. Em outras palavras, a pressão 
exercida por processos de accountability pode transformar-se positivamente em força 
motriz para as escolas avaliadas. No entanto, os mesmos autores concluem que o 
potencial impacto da avaliação externa está relacionado com o feedback construtivo 
que provém dos processos avaliativos. Os autores relevam que a falta de feedback 
limita o impacto positivo que a avaliação externa pode ter na melhoria das escolas.
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No que tange a efeitos menos positivos da avaliação de escolas, sobretudo se 
esta for de caráter externo, estes estão relacionados com os períodos pré, durante e 
pós a avaliação. Como sublinham Wolf e Janssens (2007), os momentos de avaliação 
podem conduzir a um aumento dos níveis de estresse. Em casos extremos, um dos 
efeitos do período pré-avaliação, e que se estende ao momento durante a avaliação, 
relaciona-se com certa representação ensaiada das escolas (Blok, Sleegers e Karsten, 
2008). Ou seja, as instituições escolares e os seus membros preparam-se para o 
processo avaliativo apresentando uma realidade que não é de fato a sua para corres-
ponder ao que as entidades avaliadoras parecem pretender. Essa situação pode ser 
associada ao que Jane Perryman (2006, p. 155) designa de “Panoptic performativity” 
e que significa “a experiência em um regime inspetivo dentro do qual professores e 
alunos sentem que estão constantemente sob observação e agem de acordo com o 
que é considerado ‘normal’, para escapar ao regime”.

Wolf e Janssens (2007, p. 389), baseando-se em uma análise de estudos 
realizados sobre os impactos das inspeções e accountability em educação, chegam a 
conclusões semelhantes, referindo como efeitos das ações avaliativas fenómenos 
de “preparação de montra” [window dressing] e de “jogar com a inspeção” [gaming 
the inspection], afirmando também que “as visitas inspetivas podem motivar um 
comportamento estratégico não desejado assente em ‘procedimentalismo’, ‘ensino 
para a inspeção’, ‘visão em túnel’, ‘burocratização’ e ‘isomorfismo’”.

Essa reação das escolas é também entendida como resultado da desconfiança 
quanto à intencionalidade que subjaz à avaliação de escolas e ao uso que será feito 
do seu produto, nomeadamente pelo receio de penalização (Finnigan e Gross, 2007; 
Jackson e Wallis, 2006; Leithwood, Steinbach e Jantzi, 2002; McNamara et al., 2011; 
Reezigt e Creemers, 2005; Schildkamp et al., 2012). Por exemplo, como defendem 
Ehren e Visscher (2006, p. 61), com recurso a Standaert (2000), o modo como as 
escolas reagem depende também das conclusões da avaliação, sendo que uma escola 
com bons resultados, à partida, reagirá melhor que uma escola com resultados menos 
positivos. Entramos aqui no campo do “pós-avaliação”. É também nessa fase que se 
pode verificar certa resistência perante a avaliação e ações a implementar com base 
nas recomendações. Essa resistência passa pela falta de consenso ou pela discordân-
cia entre avaliadores e avaliados (Ehren e Visscher, 2006). Ainda relacionado com 
essa questão, James e Davies (2009, p. 667), partindo do exemplo do Reino Unido, 
argumentam que os processos de reestruturação dos sistemas educativos, que an-
tes referimos, e a disseminação da lógica de mercado para o campo da educação 
“aumentaram a necessidade de prestação de contas pelas escolas e professores e os 
colocou em uma posição mais vulnerável a julgamentos e críticas, sobretudo pela 
implementação de processos de avaliação externa”.

Ainda dentro dos efeitos menos positivos, a avaliação de escolas pode con-
duzir a uma alteração emocional naqueles que são o seu alvo e nos professores em 
particular, o que pode culminar em desmotivação, em estresse e em formas de agir 
desadequadas (Ehren e Visscher, 2006; Perryman, 2007).

Particularmente no que respeita à autoavaliação, alguns efeitos nocivos 
prendem-se com a insegurança e a pressão que provoca nos professores para que 
desenvolvam certos procedimentos para os quais, muitas vezes, não possuem co-

16  Revista Brasileira de Educação  v. 23 e230018  2018

Carla Figueiredo, Carlinda Leite e Preciosa Fernandes



nhecimentos (Hall e Noyes, 2009; Leithwood, Steinbach e Jantzi, 2002; Lindahl e 
Beach, 2013; McNamara et al., 2011; Schildkamp et al. 2012;). A par desses aspetos, 
Vanhoof, Petegem e Maeyer (2009, p. 26) identificaram em sua pesquisa que, apesar 
de ser reconhecido à autoavaliação o potencial de alcançar bons resultados, 

a natureza das atividades implicadas na autoavaliação provoca um adiamento 
no início do processo ou na participação em processos de autoavaliação impos-
tos externamente. As razões para tal encontram-se mais no processo do que 
nos produtos. Há a perceção, por exemplo, de que a autoavaliação ocupa muito 
tempo e é difícil de desenvolver.

Em síntese, a literatura analisada revela que a avaliação de escolas tem, de fato, 
impactos na vida das instituições, ainda que estes possam ser mais ou menos posi-
tivos e possam nem sempre corresponder ao desejado. Nessa linha, vários estudos 
(Coe, 2009; Ehren e Visscher, 2006; Shaw et al., 2003) sustentam que é necessário 
repensar estratégias e modos de desenvolver a avaliação. Por exemplo, alguns es-
tudos advogam a necessidade de se ter em conta que cada escola se reveste de um 
conjunto de particularidades que advêm do contexto sociodemográfico, geográfico, 
cultural e da própria escola enquanto organismo e que não podem ser ignoradas 
(Coe, 2009; Ehren e Visscher, 2006). 

A literatura sublinha ainda ser necessário não esquecer que os métodos se-
guidos na avaliação de escolas, isto é, o paradigma de avaliação e os instrumentos 
e técnicas de recolha de informação, devem adequar-se aos objetivos do processo 
avaliativo, e não o contrário (Skedsmo, 2011). 

Outra chamada de atenção perante os efeitos da avaliação de escolas 
prende-se com a definição e implementação de ações resultantes dos processos 
avaliativos. É aconselhável que as intervenções resultem de um planeamento con-
junto e partilhado, e não decorram de ações impostas por terceiros, muitas vezes 
alheios à realidade da escola. Uma ação partilhada e coconstruída é mais facil-
mente aceite, atingindo os objetivos (Bolívar, 1999, 2012; Brown, 2004; Reezigt 
e Creemers, 2005).

Parece-nos necessário compreender que os efeitos da avaliação de escolas no 
nível do seu funcionamento e dos impactos no trabalho docente e nos professores 
não podem ser explicados pela simples consideração “ação-efeito”. Ao longo de todo 
o processo avaliativo, e mesmo antes de seu início, está presente um conjunto de fato-
res subjetivos, emotivos e singulares que não pode ser ignorado. Para a compreensão 
dos efeitos da avaliação de escolas, é necessário ter em atenção os contextos e as 
circunstâncias em que ela ocorre. Na linha dos argumentos explicitados, fica claro 
o elevado potencial positivo e empoderador que a avaliação de escolas tem, ainda 
que não se possam ignorar os efeitos nocivos que pode também despertar.

Importa referir que parece haver nos últimos anos, sobretudo na segunda 
metade do período de 2002 a 2015, uma maior preocupação em estudar, identifi-
car e compreender aquilo que são os efeitos e impactos dos processos avaliativos. 
Talvez esse interesse se deva a uma necessidade de avaliar o sucesso daquilo que é, 
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em muitos casos, uma medida política implementada em uma lógica de “top-down” 
e de compreender as implicações de um processo central aos sistemas educativos.

É também interessante notar que, ao contrário do que acontece relativamente 
aos modos de desenvolvimento de avaliação de escolas, há uma maior incidência 
no estudo dos efeitos das avaliações externas, nomeadamente inspeções, sobretudo 
a inspeção desenvolvida em Inglaterra pelo OFSTED. Consideramos que isso se 
deve ao fato de o processo inspetivo inglês ser algo bastante contestado e bastante 
mediático, o que motiva a sua investigação.

noTAS FInAIS

A avaliação de escolas, como se argumentou ao longo do artigo, é um con-
ceito que comporta em si um conjunto de variáveis que, por um lado, a influencia 
e, por outro, a define. Essa complexidade, associada ao fato de a avaliação de escolas 
constituir uma questão política de grande centralidade nos vários sistemas educativos 
europeus, poderá ter desencadeado a multiplicidade de estudos sobre ela realizados. 

Com efeito, e como ficou evidente, compreender a avaliação de escolas im-
plica compreender os contextos que lhe subjazem e que enquadram os processos 
da sua implementação e do seu desenvolvimento um pouco por todo o mundo. 
O presente artigo, pela análise da literatura científica produzida sobre a temática 
da avaliação de escolas, contribui ativamente para o aprofundamento do conheci-
mento sobre a avaliação de escolas, apresentando um conjunto de considerações 
de caráter abrangente sobre a temática e constituindo uma lente para a leitura de 
processos dessa natureza.

O conhecimento aqui sistematizado pode ser útil aos diferentes públicos-alvo 
que lidam com as questões da avaliação de escolas, desde os elementos das instituições 
avaliadas — professores, diretores, parceiros — aos avaliadores que implementam e 
desenvolvem a avaliação, e mesmo aos decisores políticos, legisladores e tutela. Con-
sideramos que esse conhecimento é particularmente importante quando se procura 
compreender determinado modelo avaliativo, uma vez que fornece informações sobre 
as possíveis lógicas que o fundamentam, ao mesmo tempo em que permite interpretar 
os possíveis efeitos alcançados, sobretudo os de caráter mais nocivo, e assim os evitar. 
Também nos parece ser uma boa ferramenta a utilizar nos momentos de criação ou 
adequação de processos existentes, sobretudo quando se tem em conta os efeitos ou 
resultados que podem ser alcançados com a avaliação de escolas, permitindo delinear 
um processo mais adequado aos objetivos a alcançar e contornando aspetos que possam 
conduzir a situações problemáticas.

Importa, no entanto, utilizar o conhecimento produzido de forma crítica e 
contextualizada, para que este se consubstancie em um apoio efetivo à compreensão 
dos processos de avaliação de escolas vivenciados. Queremos com isso dizer que a 
avaliação de escolas não é um processo estanque e imune às tendências que se vão 
estabelecendo, pelo que a sua compreensão deve ter em atenção a sua evolução e a 
evolução dos contextos em que se desenvolve. 

Estamos também conscientes de algumas limitações da tipologia aqui 
apresentada. A avaliação de escolas é uma temática de forte complexidade e que 
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comporta um conjunto variado de aspetos que não foram convocados neste texto. 
A avaliação de escolas encontra-se entrelaçada com diferentes conceitos aqui men-
cionados, tais como qualidade, eficácia, eficiência, verificação, regulação, desenvol-
vimento, melhoria, entre outros. Para total compreensão da dimensão da avaliação 
de escolas, é necessário explorar em profundidade cada uma dessas relações, o que 
aqui não foi possível fazer. No entanto, a tipologia presente neste artigo constitui 
um passo decisivo para a compreensão da avaliação de escolas. Partindo do conhe-
cimento aqui produzido, o passo seguinte consistirá em explorar as relações entre 
a avaliação de escolas e esses conceitos, no intuito de aprofundar essa temática e 
complementar a tipologia construída.
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